
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEI 
ASSESSORIA JURÍDICA 

DÉ LICITAÇÕES 

PARECER PRÉVIO n" 008-A/2025/JUR/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATI V N- 250128PE0002/202á 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão eletrônico n° 002/2025 — SRP (Sistema de Registro de Preço) 

INTERESSADO: Equipe de contratação 

ASSUNTO: Análise jurídica do processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico, cujo objeto trata-se acerca da 
contratação de empresa para fornecimento de dietas enterais, suplementação, frascos e equipamentos de nutrição, 
objetivando tratar os pacientes acometidos por doenças que impossibilitam o consumo de alimentação 
convencional, sendo exclusivamente por via oral, para atender a necessidade da Secretaria de Saúde do Município 
de Cabaceiras — PB, de acordo com as especificações e quantitativos descritos no termo de referência do edital do 
Pregão Eletrônico n° 002/2025. 

-PARECER JUR DICO N° 008-A 

EMENTA: Lei n" 10.520/2002 e Decreto n" 10.024/2019. 
Pregão Eletrônico. Sistema de Registro de Preço. 
Fornecimento de dietas enterais, suplementação, frascos e 
equipamentos de nutrição. Demanda da Secretaria de Saúde. 
Pregão Eletrônico. Análise Jurídica Prévia do Edital e seus 
Anexos — Aprovação da minuta do edital. 

I. SITUAÇÃO FÁTSA 

Vêm a esta Assessoria jurídica para análise e emissão de Parecer Prévio os autos do procedimento licitaiório 
epigrafado, que objetiva a realização do pregão eletrônico, visando Sistema de Registro de Preço para contratações 
futura referente à fornecimento de dietas enterais, suplementação, frascos e equipamentos de nutrição, conforme 
especificações e quantitativos descritos no termo de referência do edital. 

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos, em resumo, os seguintes 
documentos: 

A.  de desiguayão do pregoeiro c equipe de apoio; 
b) Comprovação da qualificação do pregoeiro; 
c) Solicitação e justificativa da contratação da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) Estudo Técnico Preliminar — ETP; 
e) Aprovação da ETP; 
f) Termo de R eferên ria-TR 
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Aprovação do TR; 
h) Consultas de preços; 
i) Declaração de disponibilidade orçamentária do Sr. Secretário de Finanças, no sentido de que para a 

despesa pretendida "existe adequação orçamentária e financeira, neste exercício são suportáveis pela 

dotação orçamentária prevista para esta Unidade Administrativa 
j) Autorização pela autoridade competente para realização do certame; 
k) Protocolo e autuação do processo e 
1) minuta do instrumento convocatório e seus anexos. 

DEPT° LICITAÇÕES 

FLS. 

Diante do que consta nos autos, a equipe de contratação solicita a emissão de Parecer a respeito da 

adequação do processo administrativo n° 0250128PE0002/2025 aos condicionamentos legalmente 

estabelecidos para a realização do pregão eletrônico sob o n° 002/2025. 

É o breve relatório. 

O ordenamento jurídico deve respeitar os regramentos expostos na Constituição Federal de 1988. 

Na Carta Magna, no Art. 37, que trata sobre o capitulo acerca da execução da Administração Pública, 
é possível extrair que os Entes Federativos obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

A Lei Maior ainda prevê que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, conforme seu artigo 37, XXI. 

Nesse diapasão, o presente pio-cesso licitatório se .....1: 1..1•_L..1...fia raumod-alici -1e de -Pregão Eletrônico, pelo 
sistema de registro de preços, que é conceituado pela Lei 14.133/2021 em seu artigo 6°, XLI e XLV: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 
de menor preço ou o de maior desconto. 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos 
para realização, mediante contratação direta ou licitação nas 

modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços 
relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação 
bens para contratações futuras; 
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Da mesma legislação, do artigo 29, extrai-se que a modalidade de pregão seguirá o rito procedimental 

do artigo 17. Nesse sentido, Marçal Justen Filho em seu Comentários à Nova Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021 (2021, p.440), ensina que "o pregão é adequado para contratação de compras 

e serviços (inclusive de engenharia, quando o objeto for comum)". 

A possibilidade da utilização do sistema de registro de preços está prevista na nova Lei das Licitações em 

seus artigos 78, IV e 82 e seguintes. 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das 
contratações regidas por esta Lei: 

[..] 
IV - sistema de registro de preços; 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras 
gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso 
de serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos 
limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 
o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII- o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contrafação de acordo com a 
ordem de classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços suas 
consequências. 



li,s 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham 

ido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

DEM' LICITAÇÕES 

FLS 

No presente Proccsso Licitatório, a modalidade de pregão é aplicável haja vista sc tratar dc REGISTRO 

DE PREÇO VISANDO AO FORNECIMENTO DE DIETAS ENTERAIS, SUPLEMENTAÇÃO, 

FRASCOS E EQUIPAMENTOS DE N untiçÃo, para futura e eventual contratação, com fornecimento 
parcelado dos serviços previstos. Obedecendo, assim, o que ordena a Lei 14.133/2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACE 
ASSESSORIA JURÍDICA 

2.1. DA FASE PREPARATÓRIA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 

legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e 11, da Lei n" 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

- Nu,q. 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 1' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 
e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as 
regras a serem seguidas pela administração para reali7ação do procedimento licitatório, 
cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibiliznr-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II- a definição do objeto para o atendimento da necessidade, port elo 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou pr 
executivo, conforme o caso; 
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III - a definição das condições de execução e pagamen o, 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

que 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Púbhca, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compõem a instrução do processo de contratação, constata-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização pelo gestor municipal 
para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo 
de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio e, por fim, a minuta do Edital. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço por item, atende o que determina 
o art. 6°, inciso XLI e o Art. 33, inciso I, da Lci n." 14.133/2021. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se devidamente 
instruídos, atendendo às exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para 
atendimento da necessidade pública, para fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

2.2. DA MIN~OINITAL 1111~~1•111 

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que se refere ao edital, este é o ato pelo qual a Administração 

divulga as regras a serem aplicadas em determinado procedimento de licitação. O que nele estiver estabelecido  

5 
ÇÁ934 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEIRAS 
ASSESSORIA JURIDICA 

DEPT° LICITAÇOES 

FLS  
deve ser rigorosamente cumprido, sob pena de nulidade, tratando-se, portanto, da aplicação do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório previsto no art. 5" da Lei n" 14.133/2021. 

Assim, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase interna 

da licitação pública, devendo ser submetido à análise jurídica e conter os seguintes anexos, quais sejam: a minuta 

da ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato, dentre outros. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com 
a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e 
às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento. 

Estando a Administração Pública vinculada ao instrumento convocatório deve a este obedecer. Nessa 
senda, observa-se que a minuta do edital para a demanda em tela encontra-se de acordo com o que estabelece 
a lei em seu artigo supramencionado. 

Por fim, após análise do edital, é importante que seja retirados ou corrigidos os itens 17,18 da minuta 
do edital, uma vez que trata de ata de repistro de preço, o que não é o caso no objeto do presente processo. 

2.3. DA MINUTA DO CONTRATO 

Observa-se que a minuta do contrato contém as seguintes cláusulas: objeto, obrigações da Contratante 
e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções 
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos 
administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II- a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto ao 
casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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V - o preço e as condições de pagamento, e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atuali7ação 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria- econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 
for o caso; 

XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado dc mantcr, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem corno em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Diante da leitura do artigo acima, temos que a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei n" 14.133/2021. 
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destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os parâmetros 

definidos na Lei 14.133/2021. 

ASSESSORIA JURÍDICA 
utrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os tópicos 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do contrato, 

em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes 

estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para início e validade do certame. 

Fica clarividente que a Administração Pública deve respeitar a todas as etapas da realização do 

procedimento licitatório, desde a abertura do processo administrativo, para garantir a lisura do certame. 

Por tudo que foi exposto, quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos 
requisitos exigidos no Art. 18, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes 
elementos: documento de formalinção de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; 
termo de referência; estimativa da despesa definidas na forma estabelecida no Art. 23, § 3', da Lei 14.133/21; 
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
autorização da autoridade competente; e a minuta do edital de licitação, acompanhada da respectiva minuta do 
contrato. 

Por essa razão, estando a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, 
crê-se na regularidade do procedimento até o presente momento, pelo que se conclui o que segue. 

~me. I . cgamitkp demeeed11~11 
Diante de todo exposto, opina esta Assessoria Jurídica pela APROVAÇÃO da minuta do edital e seus 

anexos, por estarem de acordo com os ditames legais, oportunidade em que nos manifestamos pelo 
prosseguimento do presente processo para a realização do certame licitatório na modalidade pregão eletrônico 
sob o n° 002/2025. 

Em cumprimento ao Princípio da Publicidade, ao art. 5° da Lei de Acesso às Informações (Lei n° 
12.527/11) e aos artigos 20 e 21 do Decreto n° 10.024/2019, deve-se publicar o Aviso da Licitação em Órgão 
de Imprensa Oficial, obedecendo aos prazos legais, e em seguida recomenda-se a juntada do comprovante da 
referida publicação a este processo administrativo. Tudo isso para atender ao previsto no Art. 4° da Lei n. ° 
10.520/2002, uma vez que deve ocorrer a convocação de possíveis interessados ao certame, senão vejamos: 

Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação 
dos interessados e observará as seguintes regras: 
1- a convocação dos interessados será efetii da por meio de 
publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente 
federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da 
licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do 
regulamento de que trata o art. 2.); [Grifo nosso] 
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ica clarividente que a Administração Pública deve respeitar a todas as etapas da realização do 

procedimento ficitatório, desde a abertura do processo administrativo, para garantir a lisura do certame. 

Vale ressaltar, por fim, que as questões de natureza técnica não são objeto de anMise na presente consulta 

e que o Parecer do Assessor Jurídico, não tem caráter vinculativo, não estando a Administração Pública obrigada 

a segui-lo, explicando-se pelo fato de que o parecer é ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, 
sugerir providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa, orientando-o na 

escolha da melhor conduta. 

É o parecer, sub censura. 

À elevada consideração superior. 

Encaminhe-se para adoção das providências cabíveis. 

 _ Cabaceiras (PB), 29 de janeiro de 2025. 

JOSEFA GILZANE LERCIANE CASTRO FARIAS 
Assessora Jurídica 
OAB/PB 21.109 
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